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Cláusula í."
ldentificação do concurso

O presente Concurso Público sem publicação no Jornal Oficial da União Europeia, aberto

ao abrigo do disposto na alínea b), do no 1 do artigo 20o do Código dos Contratos Públicos,

visa a aquisição de prestação de serviços de comunicação de voz em local fixo para

todas as linhas telefónicas, acessos básicos e primários existentes e que venham a ser

instalados em caso de necessidade de ampliação da rede no Serviço de Saúde da Região

Autónoma da Madeira, EPERAM, melhor identificados no Anexo I e nos termos e

condições descritos na memória descritiva, ambos juntos ao presente programa do

procedimento, e que dele fazem parte integrante.

Gláusula 2."

Entidade pública contratante

A entidade pública contratante é o Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,

EPERAM (SESARAM, EPERAM), com sede à Av. Luís de Camões, h.o 57, Edifício do

Núcleo de Apoio ao Hospital Dr. Nélio Mendonça, freguesia de São Pedro, 9004-514

Funchal, com o telefone 291 705 610, o fax 291 742 545, o endereço eletrónico

www.sesaram.píaprovisionamento e o correio eletrónico aprovisionamento@sesaram.pt

relativo ao Núcleo de Aprovisionamento, responsável pelo presente procedimento.

Gláusula 3."

Órgão que tomou a decisão de contratar

A decisão de contratar foi tomada por deliberação de 20 de janeiro de 2022 do Conselho

de Administração do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM,

nomeado por Resolução do Conselho de Govern o n.o 84812019, de 14 de novembro e n.o

56712020, de 30 de julho, no uso das suas competências atribuídas por força dos Estatutos

do SESARAM, EPERAM, aprovados pelo Decreto Legislativo Regional n.o 1312019/M, de

22 de agosto, alterados pelo Decreto Legislativo Regional n.o 1 -N20201M, de 31 de janeiro

e pelo Decreto Legislativo Regional no 8l2O2OlM, de 13 de julho, mediante parecer prévio

da Direção Regional de lnformática e autorização prévia do Sr. Secretário Regional das

Finanças, datadas respetivamente de 29 e 30 de novembro de 2Q21, em cumprimento do
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disposto no artigo 20o do Decreto Regulamentar Regional n.o 512021/M. de 3 de maio e no

n.o 1 do artigo 30.o do Decreto Legislativo Regional n. 1812020/M, de 31 de dezembro.

Gláusula 4."

Concorrentes

Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das

situações previstas no artigo 55.o do Codigo dos Contratos Públicos, e que, quando

legalmente exigido, cumpram as obrigações fiscais declarativas referidas no no 2 do artigo

7o do Decreto Legislativo Regional n.o 3412008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual.

Gláusula 5."

Agrupamentos

1. Podem ser concorrentes, agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, sem que

entre as mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação.

2. Os membros de um agrupamento concorrente não podenr ser concorrerrtes rlo rÌìesrno

proced i nrerlto, lìer rì i I r teg rar outro ag ru pamento concorrente.

3. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis,

perante a entidade adjudicante, pela manutenção da proposta.

4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas

estes, devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de

consórcio externo.

Cláusula 6."

Critério de adjudicação

1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, na

modalidade monofator, em que será avaliado o preço.

2. Em caso de igualdade entre as propostas proceder-se-á ao desempate através da

realização de sorteio a decorrer nos seguintes termos:

a) O sorteio será presencial e realizar-se-á na presença de um ou mais elementos do

Júri, após o termo do prazo de audiência prévia ao relatório preliminar, no Núcleo de

Aprovisionamento do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM

(SESARAM, EPERAM), em dia e hora a comunicar aos concorrentes;
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b) Os concorrentes que queiram comparecer ao sorteio devem fazer-se acompanhar da

respetiva credencial que lhes confira os necessários poderes de representação, sob

pena de se considerarem como ausentes.

c) Será utilizado o sistema de "bolas", sendo a ordenação a seguinte:
. A bola branca corresponde ao primeiro lugar
. A bola preta corresponde ao segundo lugar
. A bola vermelha corresponde ao terceiro lugar
. A bola verde corresponde ao quarto lugar.

d) A seriação dos concorrentes para efeitos de retirar a bola será determinada pela

maior pontuação obtida através de um lance de dados.

e) O(s) concorrente(s) que não possam comparecer ao sorteio podem solicitar a sua

representação por uma testemunha a designar pelo Coordenador do Núcleo de

Aprovisionamento, devendo, para o efeito, remeter ao Núcleo de Aprovisionamento

uma declaração nesse sentido, até às 17h00 da véspera do dia do sorteio.

0 Os concorretrtes que não compareçam nem queiram fazer-se represêntar nos têrmos

da alínea precedente, ficaráo posicionados nos seguintes termos:

' Tratando-se de empate entre duas propostas, em que compareça apenas um dos

concorrentes, este ficará imediatamente posicionado em primeiro lugar, ficando o

concorrente que não compareceu posicionado em segundo lugar;
. Tratando-se de empate entre três ou mais propostas, em que compareçam

apenas alguns dos concorrentes, estes ficarão posicionados nos lugares que

resultarem do sorteio a realizar de acordo com o estipulado nas alíneas b) e c)

supra, sendo os concorrentes ausentes representados por testemunha(s) a

designar pelo Coordenador do Núcleo de Aprovisionamento;

' Caso não compareçam quaisquer concorrentes, os mesmos ficarão posicionados

nos lugares que resultarem do sorteio a decorrer de acordo com o estipulado nas

alíneas c) e d) supra, a realizar por testemunha (s) a designar pelo Coordenador

do Núcleo de Aprovisionamento.

g) Deste ato será lavrada ata que será assinada por todos os presentes.

Cláusula 7."

Preço base

1. O preço base global é de EUR 203.880,00 (duzentos e três mil, oitocentos e oitenta

euros), correspondendo ao valor anual de EUR 67.960,00 (sessenta e sete mil, novecentos
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e sessenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, considerando a seguinte

estimativa de consumo:

Comunicações de voz

Destino Estimativa
minutos/ Mês

N o

Meses
Estimativa minutos

Locais / Regionais 1 35000 12 1 620 000
Nacionais 12 000 12 144 000
Movel 84 000 12 1 008 000
lnternacionais Europa, América do
Norte e Canadá e, CPLP

264
12

3 168

lnternacionais
Outros 36 12 432

sEcçÃo tl

PROPOSTAS

Cláusula 8."

Apresentação das propostas

1. As propostas devem ser apresentadas até às í7H00 do 6.o dia a contar da data do
envio do anúncio para o Diário da República, na plataforma eletrónica usada pelo

Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM, www.acinGov.pt, devendo

ser respeitado o disposto no Código dos Contratos Públicos e na Lei no 9612015, de 17 de

agosto.

O comDutador utilizado pelos concorrentes deverá estar preparado com os
reauisitos mínimos disponíveis na plataforma eletrónica usada pelo Serviço de
Saúde da Reoião Autónoma da Madelra. EPERAM. www.acinGov.pt. sob pena de
exclusão orooosta oor não observacão das lidades de anrese das
mesmas. temos do disoosto na línea lì do no 2 do artioo 1460 do CCP-

2. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não
possa ser apresentado nos termos do disposto no n.o 1, deve ser encerrado em invólucro

opaco e fechado:

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade

adjudicante;
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b) Que deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade

adjudicante, devendo, em qualquer caso, a respetiva receção ocorrer dentro do prazo

fixado para a apresentação das propostas;

c) Cuja receção deve ser registada por referência à respetiva data e hora.

3.Aorooostaeos umentos/ficheiros oue lhes associarem devem ser assinados

SESARAM

eletronicamente m iante a utilizacão de certificados de inatura eletrónica
qualificada. previamente ao seu carreqamento na plataforma. nos termos dos artiqos

54.o e 68o da Lei n.o 96/2015. de 17 de aqosto coniugado com o n.o 2 do artiqo 3.o do
Decreto Lei n.o 121202í. de 9 de fevereiro.

ATENCÃO: Os mentos oue inteoram as oastas as. têm de ser

individualmente assi nados. nos moldes atrás referidos

Cláusula 9. a

Consulta e fornecimento das peças do procedimento

O programa do procedimento, o caderno de encargos e as informaçÕes sobre o presente

concurso estão disponíveis na plataforma eletrónica indicada na cláusula anterior, para

consulta dos interessados, desde o dia da publicação do anúncio no Diário da República,

até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

Cláusula 10. "

Esclarecimentos e erros e omissões das peças

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do

concurso são da competência do júri do concurso.

2. Os interessados podem solicitar esclarecimentos relativos à boa compreensão e

interpretação dos elementos expostos durante o primeiro terço do prazo fixado na cláusula

8u do presente programa do procedimento.

3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser solicitados por escrito ao júri do concurso na

plataforma eletrónica www.acinGov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região

Autónoma da Madeira, EPERAM

4. Os esclarecimentos devem ser prestados pelo júri, por escrito na plataforma eletrónica

www.acinGov.pt, até ao fim do segundo terço do ptazo fixado na cláusula 8".

5. No prazo referido no número 2, os interessados devem apresentar uma lista na qual

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do

procedimento por si detetados, nos termos do artigo 50.o do Código dos Contratos

Públicos.

8



4i.) t
+-i,a.a.

È;ãi;tsËlr*Ì,.arr

SESARAM-,fi;::'
Serviço de Saúde da RAM pprnnur

*H*
R€OIÁO ÁUÍÓNoMÀ OA MADEIRA

6. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na plataforma eletrónica

www.acinGov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,

EPERAM

Gláusula 11.a

Proposta

1. Na proposta o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de contratar

e o modo pelo qual se dispõe afazê-lo.

2. O concorrente deve apresentar proposta para o único lote a concurso, respeitando as

quantidades.

3. Na proposta, o concorrente deve ainda indicar os seguintes elementos:

a) Referência do concurso;

b) Nome do concorrente;

a; Documento que comprove os poderes de representação de quem assina a

proposta.

d) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos,

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo lM ao presente

programa de procedimento, do qual fazparte integrante;

e) Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o

concorrente se dispõe a contratar:

L Preço total em algarismos, e preferencialmente por extenso, mencionando
que a este acresce o lVA, indicando o respetivo valor e a taxa legal aplicável,

entendendo-se, na falta daquela menção, que o preço apresentado não inclui aquele

imposto No Drêco indicado consi e. incluídos todos servicos
descritos na Memória Descritiva. O conco não oode. em alqum
estabelecer o paqamento de componentes fixas. desiqnadamente a título de
assinatura- nara oualouer dos servi a orestar sob oena de exclusão da
proposta.

ll. Preço unitário em algarismos, e preferencialmente por extenso,

mencionando que a este acresce o lVA, quando aplicável, indicando o respetivo valor
e a taxa legal aplicável, entendendo-se, na falta daquela menção, que o preço

apresentado não inclui aquele imposto. A estrutura de preços é a seguinte:

A. Preço para as chamadas nacionais para destinos fixos locais/regionais;

9
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B. Preço para as chamadas nacionais para destinos interurbanos/nacionais;

C. Preços para as chamadas nacionais para destinos móveis;

D. Preços para as chamadas para os destinos Europa (Atemanha, Andorra,

Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Gibraltar,

Grécia, Holanda, lrlanda, ltália e Vaticano, Liechenstein, Luxemburgo,

Mónaco, Noruega, Reino Unido, S. Marino, Suécia e Suíça), América do

Norte e Canadá, CPLP (Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau,

Moçambique, São Tomé e Príncipe, Timor-Leste), e outros destinos

internacionais.

0 O concorrente deve apresentar/indicar ainda:

i. Preencher na íntegra e apresentar o anexo lV junto ao presente programa do

procedimento, e que dele fazparte integrante;

ii. Prazo de implementação da totalidade dos serviços de comunicações de voz, o
qual não poderá ser superior a 45 (quarenta e cinco) dias a contar da receção

da nota de encomenda, sob pena de exclusão da proposta;

iii. A atrihttição de um gestor de cliente garantindo que este possa ser contactado

das th às 18h,5 (cinco)dias porsemana (de segunda a sexta-feira) no âmbito

das questões técnicas e/ou comerciais decorrentes da prestação dos serviços;

iv. O modelo de acompanhamento e monitorização de incidentes que garanta um

horário ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia e todos os dias do ano, no

âmbito das questões técnicas e/ou comerciais, um número telefónico único e a

adequada identificação das avarias reportadas;

v. No que respeita à manutenção e resolução de avarias, o concorrente deverá

indicar para o serviço de comunicações de voz, o tempo de reposição do

serviço de voz afetado após participação do contraente público, o qual não

poderá ser superior a 4 (quatro) HS (horas seguidas), sob pena de exclusão da

proposta;

vi. Tempo máximo de resposta a solicitações/reclamações do contraente público,

o qual não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) HS (horas seguidas), a

contar das mesmas;

4. lntegram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente considere

relevantes para a apreciação da mesma.

5. Ïodos os documentos exigidos na presente cláusula devem ser redigidos em língua

portuguesa, sem emendas ou rasuras, ou, não o sendo, devem ser acompanhados de

10
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tradução devidamente legalizada, e em relação à qual o concorrente declara aceitar a sua

prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos originais.

Cláusula 12.a

Propostas variantes

1. Não é permitida a apresentação de propostas com variantes.

2. Não é permitida a apresentação de propostas com alterações às cláusulas do caderno

de encargos.

Cláusula 13.a

Prazo de manutenção das propostas

O prazo obrigatório de manutenção das propostas é de 66 (sessenta e seis) dias, não

prorrogáveis, contados da data do termo do prazo fixado para apresentação das mesmas.

sEcçÃo ilt

AVALTAçÃO DAS PROPOSTAS

Cláusula 14.a

Avaliação das propostas

1. As propostas são analisadas considerando o critério de adjudicação.

2. As propostas serão excluídas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 146.0 do Código

dos Contratos Públicos.

Gláusula 15.a

Esclarecimentos sobre as propostas

1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as
propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e da avaliação

das mesmas.

2' Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das

mesmas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as

constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões
que determinam a sua exclusão nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 70.o

do Código dos Contratos Públicos.
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3. Os esclarecimentos referidos no número anterior serão disponibilizados em plataforma

eletrónica www.acinGov.pt,, sendo todos os concorrentes notificados desse facto.

sEcçÃo tv
ADJUDTCAçÃO

Cláusula 16a

Notificação da decisão de adjudicação

1. A decisão de adjudicação será notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes.

2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a

decisão de contratar notificará o adjudicatário para:

a. Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto na

cláusula que se segue;

b. Prortunciar-se sobre a minuta do contrato, quando este for reduzido a escrito.

3. As notificaçÕes referldas nos números anteriores seráo acompanhadas do relatório final

de análise das propostas.

Gláusula í7. a

Documentos de habilitação

1. Ao adjudicatário ser-lhe-á exigida a apresentação, no prazo de 5 (cinco) dias contados

da receção da notificação da decisão de adjudicação, da apresentação dos documentos a

seguir mencionados, nos termos do artigo 83.o do Código dos Contratos Públicos:

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo ll M ao presente programa

e do qual fazparte integrante;

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas

alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.o do Código dos Contratos Públicos;

c) Documentos exigidos no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.o

34120081M, de 14 de agosto, na sua redação atual (Apenas para entidades com

rendimentos serados no território da RAM):

l. Ultima declaração de rendimentos modelo 3 ou mod elo 22, este último

acompanhado do Anexo C, caso o adjudicatário tenha exercido nesse

período atividade na Região Autónoma da Madeira, bem como enquanto se

mantiver em vigor o respetivo contrato;
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ll. Última declaração de rendimentos e retenções de residentes (modelo 10) e

DMR;

lll. Anexo Q da última informação empresarial simplificada (lES);

lV. Anexo R do IVA da última declaração periódica do lVA.

d) Os adjudicatários que considerem não preencher as condições legais relativas

ao cumprimento das obrigações declarativas referidas na alínea precedente,

devem apresentar declaração sob compromisso de honra (anexo lll-modelo 3),

subscrita por quem os obriga, referindo expressamente essa situação.

e) Cópia da Certidão do Registo Comercial e de procuração, caso o contrato seja

assinado por procurador.

0 Plano de o cão de corruocão e de infrações conexas, no caso em que o valor do

contrato a celebrar determine a sua suieição a fiscalização prévia do Tribunal de

Contas. salvo se o adiudicatário for uma pessoa sinoular ou uma micro. peouena ou

média emoresa. devidamente certificada nos termos da lei

g) O adiudicatário não tem de apresentar os documentos previstos na alínea bì do
n.o I do aÉiqo 81o do GCP se estiver registado no Portat Nacional de

Fornecedores do Estado.

2. Caso os documentos apresentados ao abrigo do ponto anterior contenham

irregularidades que possam determinar a caducidade da adjudicação nos termos do

disposto no artigo 860 do Código dos Contratos Públicos, será concedido o prazo não

superior a 3 (três) dias úteis para a supressão das mesmas.

3. Os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa e ser

assinados pelas entidades que os emitem.

4. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem

redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução

devidamente legalizada.

5' Os documentos de habilitação devem ser apresentados através da plataforma eletrónica

www.acinGov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,

EPERAM

Cláusula í8. a

Gausas de não adjudicação
1' Não há lugar a adjudicação nos termos do artigo 79.o do Codigo dos Contratos públicos

13
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2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, caso ocorra, será

notificada a todos os concorrentes.

sEcçÃo v
cAUçÃo

Cláusula 19. a

Gaução

No presente procedimento não há lugar à prestação de caução

sEcçÃo vt

CONTRATO

Cláusula 20. "

Aceitação da minuta do contrato

1. A minuta do contrato é enviada, para aceitação, ao adjudicatário.

2. A minuta considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou

quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à respetiva notificação.

3. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a

previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que

integram o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos.

Cláusula 21. a

Notificação de ajustamento ao contrato

Caso se procedam a ajustamentos ao contrato e estes sejam aceites pelo adjudicatário,

todos os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas serão notificados

desse facto.

Cláusula 22. a

Outorga do contrato

T4
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O orgão competente para a decisão de contratar comunicará ao adjudicatário, com a

antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a hora e o local em que ocorrerá a outorga do

contrato.

sEcçAo vil
DrsPostçÕes rlrurus

Cláusula 23. a

Prazos

Todos os prazos indicados no presente programa cumprem o disposto no artigo 470.0 do

Código dos Contratos Públicos.

Gláusula 24. "

Encargos

Constituem encargos do concorrente o pagamento de todas as despesas inerentes à

elaboração da proposta no âmbito do presente concurso e do adjudicatário as relativas à

celebração do contrato, designadamente a prestação de caução.

Cláusula 25. a

Legislação aplicável

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente programa aplica-se o

regime previsto no Código dos Contratos públicos.

15
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ANEXO I/M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 57.o ou a subalínea /) da alínea b) e alínea c)

do n.o 3 do artigo 256.0 -A, conforme aplicável do Codigo dos Contratos Públicos e o artigo

6.o do Decreto Legislativo Regional n3 3412008/M, de14 de agosto.l

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a

celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento

em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo -quadro aplicável ao
procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de

ellcargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3):

a)...
ó)...
3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das
situações previstas no n.o 1 do artigo 55.o do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.o do

Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de fatsas declarações
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da
adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave,

nos termos do artigo 456.o do Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer
procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação

à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do
disposto no artigo 81.o do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que
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constitui oanexoll -MdoDecretoLegislativoRegional n.o34l2008/M,de 14deagosto,na
sua atual redação, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.o 1 do artigo 55.o do referido Código e

artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional n.o 3412008/M, de 14 de agosto, na sua atual

redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável,

determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta

apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.0 do

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro

de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para

efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (a)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua

representada>.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.o 1 e nos n.os 2 e 3 do

artigo 57.o

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.o

18
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ANEXO II - M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 81.o do Código dos Contratos Públicos e o n.o

1 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de 14de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a)

no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das

situações previstas no n.o 1 do artigo 55.o do codigo dos contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da lnternet onde

podem ser consultados (3)l os documentos comprovativos de que a sua representada (4)

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.o do Código

dos Contratos Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu

as obrigaçÕes fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse específico para a

Região Autónoma da Madeira referidos no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Legislativo

Regional n.o 34/2008/M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações

implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos

do artigo 456.0 do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a

expressão (a sua representada>.

(3) Acrescentar as informaçÕes necessárias à consurta, se for o caso

(a) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a

expressão (a sua representada>.

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.o
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ANEXO III

Modelo 3

"xxx, titular do CC n,o xxx, com morada xxx, na qualidade de gerente/representante da

xxxxx com sede em xxx, capital social xxx, NIF xxx, matriculada na conservatória do

registo comercial de xxx, declara que o adjudicatário do Concurso N.o NCPxxxxxx, não

preenche os pressupostos de incidência, previstos nos artigos 23o, 25o e 260 da Lei de

Financas das Reoiões Autónomas. aprovada pela Lei Oroânica no 2/2013. de 2 de

Setembro.

Data

assinatura

20



Anexo I

Site LR
Acêssos
Básicos

Acessos
Primários

SIP-Trunk Notas

Armazém do Lido

Arquivo Elias Garcia 1

Atalaia Living Care 1 AP com 10 DDI's

Centro Dr. Agostinho Cardoso 1 2 AB com 10 DDI's

CS Achadas da Cruz 1

CS Arco Calheta 1 1

CS Arco São Jorge 1 1

CS Boaventura 1

CS Bom Jesus 5 1 AP com 200 DDI's

CS Calheta 2 Acesso SIP Trunk HNM

CS Camacha 1 1

CS Câmara de Lobos o 4 AB com 20 DDI's

CS Campanário 1 2 AB com 10 DDI's

CS Canhas 2 2 AB com 10 DDI's

CS Caniçal J 2

CS Caniço ó J AB com 20 DDI's

CS Curral das Freiras 1 2 AB com 10 DDI's

CS Est Câmara de Lobos 4 2 AB com 10 DDI's

CS Estreito da Calheta 2 1 AB com í0 DDI's

CS Faial 2 1

CS Fajã da Ovelha 2

CS Gaula 1 1

CS llha 1

CS Jardim da Sena 1 1

CS Jardim do Mar 1

CS Machico 4 4 AB com '10 DDI's

CS Madalena do Mar 1

CS Monte 1 2



CS Nazaré Acesso SIP Trunk HNM

CS Paul do Mar 1 2 AB com í0 DDI's

CS Ponta Delgada 1 2 AB com í0 DDI's

CS Ponta do Pargo 1 I AB com 10 DDI's

CS Ponta do Sol 3 2 AB com 10 DDI's

CS Porto da Cruz 2 2

CS Porto Moniz 1 2 AB com 10 DDI's

CS Porto Santo 2 2 AB com 10 DDI's

CS Prazeres 2 1 AB com 10 DDI's

CS Quinta Grande 3 1 AB com 10 DDI's

CS Ribeira Brava 2 6 AB com í0 DDI's

CS Ribeira da Janela 1

CS Santa Cruz 1 4

CS Santa Porto Moniz 1 1

CS Santana 4 3 AB com 20 DDI's

CS Santo António 4 4 AB com 20 DDI'S

CS Santo da Serra 1 2 AB com 10 DDI's

CS São Jorge 1 2 AB com 10 DDI's

CS São Roque 2 2 AB com 20 DDI's

CS São Roque do Faial 1

CS São Vicente 5 3 AB com 30 DDI'S

CS Seixal 1 AB com í0 DDI's

CS Sena de Agua 1 1

Hospital Dr. João Almada 6 1 AP com 20 DDI's + 30

Hospital Dr. Nélio Mendonça 32 7 I

Sip Trunk

redundante com

Metro Ethernet

acesso principal e

backup em GPON

com um total de

120 canais fixos +

10 convergentes

882 geográficos,

DDI



Hospital Marmeleiros 14 I AB com 20 DDI's + 30

Porto (Cidade) 2

Unidade Rastreio Cancro
Mama 1 2 AB com 10 DDI's

10 moveis e 1

nómada





ANEXO IV

DADOS/TNFORMAçOESSIM/NAOuisitos técnicos/funcionais:
a) A existência de um gestor de cliente que possa ser contactado das 8h às 18h, 5 (cinco) dias por
semana, no âmbito das questões técnicas e/ou comerciais decorrentes da prestação do serviço;

b) A existência de um modelo de acompanhamento e monitorização de incidentes que garanta, pelo
menos

l. Um horário de suporte técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias
por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano, no âmbito das questões técnicas e/ou

comerciais decorrentes da prestação do serviço;

il.
(n.o telefone único);

O contacto de suporte técnico deverá ser efetuado sempre pelo mesmo canal

lll. Um número de identiÍicação inequívoco para cada avaria reportada

c) No que concerne à manutenção e resolução de avarias, o co-contratante deverá garantir para o

serviço de comunicações de voz um tempo de reposição do serviço de voz afetado após participação

do contraente público equivalente a 4 (quatro) HS (horas seguidas).

d) Assegurar a disponibilidade anual do serviço de voz no mínimo de 99,90%, independentemente da
opção tecnológica adotada devendo, se necessário, incluir mecanismos de securitização dos serviços;

e) O co-contratante obriga-se a assegurar o seguinte apoio ao cliente

l. Tempo máximo de atendimento de 45 (quarenta e cinco) segundos pelo

operador humano ou equivalente a solicitações/reclamações do cliente;

ll. Tempo máximo de resposta a solicitações/reclamações do cliente de24 (vinte e
quatro) HS (horas sequidas);

0 Assegurar a desmontagem da totalidade dos serviços de comunicações de voz e dados aquando

da cessação da prestação dos mesmos, sem custos acrescidos para a entidade adquirente, assim

como a imediata suspensão da faturação;

q) Deverão ainda ser garantidos os seguintes requisitos mÍnimos:
l. Faturação ao segundo, a partir do primeiro segun do



ll. Disponibilização da informação de faturação e consumo cumprindo, no mínimo,
os níveis obrigatórios estabelecidos pelo ICP-ANACOM;

lll. A portabilidade da numeração existente no universo das entidades adquirentes
que o solicitem, sem custos associados para as mesmas;

lV. A capacidade de efetuar e receber chamadas de voz de e para qualquer número
pertencente ao Plano Nacionalde Numeração (PNN) em vigor;

V. A capacidade de efetuar e receber chamadas de voz de e para qualquer rede de
telecomunicações internacional que utilize numeração válida e reconhecida internacionalmente pelas

entidades com petentes;

Vl. A possibilidade de disponibilização de linhas de rede analógicas (LRA), RDIS
primários (PRl) e RDIS básicos (BRl):

Vll. As linhas de rede e acessos básicos têm que ser alimentadas pela estação do

operador garantindo desta forma que em caso de falha elétrica por longos períodos as mesmas
continuam a funcionar:

Vlll. Deverão ser fornecidas linhas de rede analógicas em pares de cobre, sem
conversão digital analógico, em todos os pontos onde haja necessidade de LRA para Íaxes, alarmes
ou elevadores;

lX. A garantia de que as comunicações de voz, independentemente da tecnologia
de suporte, ocorrem em tempo real e apresentam a qualidade prevista e reconhecida nas normas
internacionais, por via de um controlo adequado dos parâmetros de compressão, largura de banda,
contenção, latência e jitter dos circuitos que suportam as comunicações de voz;



Memória descritiva:
Serve a presente memória descritiva pa"a a aquisição de prestação de serviços de

comunicações em local fixo para todas as linhas telefónicas, acessos básicos e
primários existentes e que venham a ser instalados em caso de necessidade de

ampliação da rede no Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM,

de acordo com os seguintes requisitos:

Req u isitos técn i cos/fu ncionais :

a) A existência de um gestor de cliente que possa ser contactado das 8h às L8h, 5

(cinco) dias por semana, no âmbito das questões técnicas e/ou comerciais

decorrentes da prestação do serviço;

b) A existência de um modelo de acompanhamento e monitorização de incidentes que

garanta, pelo menos:

l. Um horário de suporte técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)

dias por seÍnana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano, no âmbito

das questões técnicas e/ou comerciais decorrentes da prestação do

serviço;

ll. O contacto de suporte técnico deverá ser efetuado sempre pelo mesmo

canal (n.e telefone único);

lll. Um número de identificação inequívoco para cada avaria reportada.

c) No que concerne à manutenção e resolução de avarias, o co-contratante deverá

garantir para o serviço de comunicações de voz um tempo de reposição do serviço de

voz afetado após participação do contraente público equivalente a 4 (quatro) HS

(horas seguidas).

d) Assegurar a disponibilidade anual do serviço de voz no mínimo de 99,9O%o,

independentemente da opção tecnológica adotada devendo, se necessário, incluir

mecanismos de securitização dos serviços;

e) O co-contratante obriga-se a assegurar o seguinte apoio ao cliente:

l. Tempo máximo de atendimento de 45 (quarenta e cinco) segundos pelo

operador humano ou equivalente a solicitações/reclamações do cliente;

ll. Tempo máximo de resposta a solicitações/reclamações do cliente de 24

(vinte e quatro) HS (horas seguidas);



f) Assegurar a desmontagem da totalidade dos serviços de comunicações de voz e

dados aquando da cessação da prestação dos mesmos, sem custos acrescidos para a

entidade adquirente, assim como a imediata suspensão da faturação;

g) Deverão ainda ser garantidos os seguintes requisitos mínimos:

l. Faturação ao segundo, a partir do primeiro segundo;

ll. Disponibilização da informação de faturação e consumo cumprindo, no

mínimo, os níveis obrigatórios estabelecidos pelo ICP-ANACOM;

lll. A portabilidade da numeração existente no universo das entidades

adquirentes que o solicitem, sem custos associados para as mesmas;

lV. A capacidade de efetuar e receber chamadas de voz de e para qualquer

número pertencente ao Plano Nacional de Numeração (PNN) em vigor;

V. A capacidade de efetuar e receber chamadas de voz de e para qualquer

rede de telecomunicações internacional que utilize numeração válida e

reconhecida internacionalmente pelas entidades competentes;

Vl. A possibilidade de disponibilização de linhas de rede analógicas (LRA), RDIS

primários (PRl) e RDIS básicos (BRl);

Vll. As linhas de rede e acessos básicos têm que ser alimentadas pela estação

do operador garantindo desta forma que em caso de falha elétrica por

longos períodos as mesmas continuam a funcionar;

Vlll. Deverão ser fornecidas linhas de rede analógicas em pares de cobre, sem

conversão digital analógico, em todos os pontos onde haja necessidade de

LRA para faxes, alarmes ou elevadores;

lX. A garantia de que as comunicações de voz, independentemente da

tecnologia de suporte, ocorrem em tempo real e apresentam a qualidade

prevista e reconhecida nas normas internacionais, por via de um controlo

adequado dos parâmetros de compressão, largura de banda, contenção,

latência e jitter dos circuitos que suportam as comunicações de voz;


